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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS: O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
Lei 8.069/90, ao redefinir a política de proteção integral para a infância e a juven-
tude brasileiras convoca novos parceiros e impulsiona novas engrenagens, visan-
do a garantia de cidadania à população infanto-juvenil. A regulamentação do car-
go de psicólogo no espaço jurídico foi uma das medidas implementadas nessa lei.
O objetivo deste trabalho é propor uma análise das práticas presentes em alguns
dos Juizados da Infância e Juventude do Estado do Rio de Janeiro, a partir da
entrada dos profissionais aprovados no primeiro concurso público para o cargo de
psicólogo do Judiciário neste estado, em 1998. Ao estudarmos as relações produ-
zidas nestes espaços pelo atravessamento de instituições tais como Psicologia e
Justiça, estamos também, colocando em análise alguns efeitos das práticas psico-
lógicas aí presentes, bem como do especialismo Psicologia Jurídica.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: Utilizamos a perspectiva histórico-genealógica,
proposta por Michel Foucault, pensando o percurso histórico como construtor de
acontecimentos surgidos ao acaso, num jogo de forças onde algumas prática/
discursos acabam por assumir estatutos de verdade em detrimento de outras. A
noção de produção de subjetividade de Félix Guattari, também atravessa nossas
análises, onde os processos de subjetivação são entendidos como produção ao
mesmo tempo existencial e social. Também seguindo os apontamentos da pes-
quisa-intervenção, entendemos nosso trabalho como um processo onde pesqui-
sador e pesquisado se constroem ao mesmo tempo.

★ Este trabalho foi desenvolvido no Programa PIVETES (Programa de Intervenção Voltado às Engre-
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METODOLOGIA: Realizamos entrevistas com 11 psicólogos que atuam nos
Juizados da Infância e Juventude do Rio de Janeiro, em seus Núcleos Regionais de
Comarcas (NURC). Tomamos também como material de análise as discussões
propostas no Encontro de Restituição da pesquisa, que contou com a presença de
alguns psicólogos entrevistados, outros profissionais da área e alunos do curso
de Psicologia da UFF, que estagiam no Juizado da Infância e Juventude e Conse-
lho Tutelar de Niterói.

RESULTADOS E CONCLUSÃO: Ao estudarmos as relações produzidas no judi-
ciário pelo atravessamento de instituições tais como Psicologia e Justiça, busca-
mos colocar em análise alguns efeitos das práticas psicológicas aí presentes. Ape-
sar da forte influência de uma determinada “leitura psicanalítica” no cotidiano
desses profissionais, da produção de certas verdades que legitimam o poder do
juiz, percebemos a emergência de questionamentos aos modelos tradicionais de
família, infância, adolescência, assistência, dentre outros. Da mesma forma, cons-
tatamos um movimento de desconstrução do lugar do psicólogo enquanto um es-
pecialista neutro, objetivo e apolítico. Inicia-se, assim, uma análise de suas impli-
cações, do lugar por ele ocupado na produção de padrões de normalidade que têm
servido à consolidação/naturalização da exclusão social. Destacamos a Restitui-
ção como um importante analisador que evidenciou a riqueza das experiências
desses psicólogos e os vários matizes de seu trabalho, alertando o grupo de pes-
quisa para a força e soberba da prática da academia, que acaba por vezes sufocan-
do ou desvalorizando falas e práticas do cotidiano. Nesse sentido, a Restituição
foi uma intervenção que não se reduziu à esfera “pesquisa” ou “academia”, mas
serviu como um analisador de nossas mais diversas práticas.


